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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : ISABELLE TABITA COSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSELITO SARAIVA FILHO - CE023379
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Reverter a conclusão do colegiado estadual, para acolher a 
pretensão recursal, demandaria, necessariamente o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Reverter a conclusão do colegiado estadual, para acolher a 
pretensão recursal, demandaria, necessariamente o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
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4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S.A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 7 do STJ e sustentou que não houve negativa de cobertura do tratamento 
requerido pela autora, mas sim divergência entre o médico responsável pelo tratamento 
e a auditoria interna da operadora.

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, HAPVIDA defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 7 do STJ e sustentou que não houve negativa de cobertura do tratamento 
requerido pela autora, mas sim divergência entre o médico responsável pelo tratamento 
e a auditoria interna da operadora.

Contudo, como constou na decisão agravada, o Tribunal de origem foi claro 
ao consignar que ficou caracterizada a recusa da operadora em custear os 
medicamentos necessários ao tratamento da autora e que esta caracterizou ato ilícito, 
o que somente poderia ser revisto mediante nova incursão nas provas dos autos, 
procedimento vedado pela incidência da Súmula n.º 7 do STJ.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA EM AUTORIZAR 
INTERNAÇÃO PROVENIENTE DE ATENDIMENTO EMERGENCIAL. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. VIOLAÇÃO A 
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RESOLUÇÃO. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS E DO VALOR DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível a interposição do recurso especial sob a alegação de 
violação a resolução, portaria, circulares e demais atos normativos de 
hierarquia inferior a decreto, por não revestirem o conceito de lei 
federal.
2. Reverter a conclusão do colegiado estadual, para acolher a 
pretensão recursal, demandaria, necessariamente o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.184.354/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023 - 
destacou-se)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANOS DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO OBRIGATÓRIO. RECUSA. ABUSIVIDADE. 
GRAVIDADE DO QUADRO DE SAÚDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA 
TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a 
serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de 
procedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a 
análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, 
sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol 
da ANS.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.036.547/CE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023 - 
destacou-se)
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.393.263 / CE
Número Registro: 2023/0210567-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02608283520208060001 2608283520208060001

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : ISABELLE TABITA COSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSELITO SARAIVA FILHO - CE023379

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : ISABELLE TABITA COSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSELITO SARAIVA FILHO - CE023379

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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